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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º 15/2015/TP
Regulamenta a digitalização pela Secretaria Auxiliar da Vice-Presidência dos recursos ordinários, extraordinários e especiais para remessa ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de Justiça, e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções n. 427, de 20-4-2010, do C. Supremo Tribunal Federal, e n. 10, de 6-10-2015, do C. Superior Tribunal de Justiça, que tratam do processo judicial eletrônico no âmbito daquelas Cortes;

CONSIDERANDO que é de responsabilidade deste Tribunal, por meio da Secretaria Auxiliar da Vice-Presidência, providenciar a digitalização dos recursos ordinários e excepcionais para remessa aos Tribunais Superiores,

RESOLVE:

Art. 1.º Uma vez protocolado recurso aos Tribunais Superiores (STF e STJ), a respectiva petição será juntada aos autos físicos pela Secretaria Judicial de origem, que, após o julgamento de possíveis embargos de declaração e a resolução de outras pendências por acaso existentes, certificará e fará a remessa à Secretaria Auxiliar da Vice-Presidência.

Art. 2.º Os processos recebidos pela Secretaria Auxiliar da Vice-Presidência, com recursos aos Tribunais Superiores, serão digitalizados para remessa, observando-se o disposto nesta Resolução e nas Resoluções n. 427, de 20-4-2010, do C. Supremo Tribunal Federal, e n. 10, de 6-10-2015, do C. Superior Tribunal de Justiça, que tratam do processo judicial eletrônico no âmbito daquelas Cortes.

§1.º A digitalização dos processos será certificada nos autos físicos, os quais permanecerão na Secretaria Auxiliar da Vice-Presidência aguardando o julgamento pelos Tribunais Superiores.

§2.º Após a remessa dos autos digitalizados, não será permitida a apresentação de petições e documentos para juntada aos autos físicos, que permanecerão aguardando o julgamento pelos Tribunais Superiores. Havendo apresentação de petições e/ou documentos em forma física, serão eles devolvidos aos interessados, intimados pelo DJE a retirá-los no prazo de 15 (quinze) dias, após o que, não havendo a retirada, serão arquivados por até 60 (sessenta) dias e depois eliminados.

§3.º No caso de interposição simultânea de recursos especial e extraordinário, os autos serão remetidos exclusivamente ao Superior Tribunal de Justiça (art. 23, parágrafo único, da Resolução n. 427/2010 do STF).

§4.º Ao receber dos Tribunais Superiores a transmissão dos autos eletrônicos com o resultado do julgamento, a Secretaria Auxiliar da Vice-Presidência providenciará a materialização e juntada aos autos físicos de todas as peças produzidas com base na suspensão/sobrestamento e adotará as demais providências para dar seguimento à normal tramitação do feito. 

Art. 3.º Os autos relativos aos processos com andamento suspenso, porque aguardam julgamento de recurso especial repetitivo ou de recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida ou a reconhecer, permanecerão na Secretaria Auxiliar da Vice-Presidência, organizados por tema, de modo a facilitar a busca e demais trâmites processuais.

Art. 4.º O Departamento da Secretaria Auxiliar da Vice-Presidência permanecerá vinculado à Vice-Presidência do Tribunal de Justiça, nos termos da Lei n. 9.885, de 7-1-2013, mas será integrada à Coordenadoria Judiciária para fins de gestão e orientação de suas atividades, de modo a harmonizar seu funcionamento com o das demais Secretarias Judiciárias.

Art. 5.º As rotinas internas da Secretaria Auxiliar da Vice-Presidência poderão ser disciplinadas por ordens de serviço expedidas pela Vice-Presidência.

Art. 6.º O Tribunal de Justiça fornecerá os meios materiais e humanos para o funcionamento adequado dos serviços de digitalização. 

Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições contrárias.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 15 de outubro de 2015.
Desembargador PAULO DA CUNHA
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